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I. Introdução 

 

Esta cartilha visa explicar o módulo de PERÍCIAS do Sistema de Controle Processual Virtual – 

SCP Virtual, utilizado pela Secretaria das Unidades Jurisdicionais, explicando suas funcionalidades, 

desde a gravação de solicitação de perícias, controles de perícias em andamento, até o recebimento 

dos laudos/estudos concluídos pela Coordenadoria de Perícias Judiciais deste Poder Judiciário. 

 

Este documento não visa externar conceitos acerca do tema perícias judiciais, sua 

aplicabilidade e requisitos legais, mas apenas facilitar o entendimento do fluxo no sistema 

informatizado especificamente quanto a designação e controle, pela Secretaria, de processos com 

perícias judiciais solicitadas pelo Juízo. 

 

Leituras complementares poderão ser realizadas através dos seguintes documentos: 

 

✓ Portal de Perícias Judiciais 

Disponível em: http://www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/pericias 

 

✓ Manual da Secretaria 

Disponível em: 

http://www.tjse.jus.br/portal/arquivos/documentos/publicacoes/manuais/area-

judicial/manual-da-secretaria/Servico-Interno-I/servico-interno-I.html 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/pericias
http://www.tjse.jus.br/portal/arquivos/documentos/publicacoes/manuais/area-judicial/manual-da-secretaria/Servico-Interno-I/servico-interno-I.html
http://www.tjse.jus.br/portal/arquivos/documentos/publicacoes/manuais/area-judicial/manual-da-secretaria/Servico-Interno-I/servico-interno-I.html
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II. Gravação de Solicitação de Perícias Judiciais - Secretaria 

 

Ao receber os processos com despacho/decisão do magistrado determinando a realização 

de periciais judiciais, a Secretaria gravará a solicitação de perícias no Sistema de Controle Processual 

– SCPv, na opção abaixo. 

 

Menu do SCPv: ‘Secretaria >> Exames >> Perícias Judiciais’. 

Observação: O sistema bloqueia a solicitação de perícias em processos julgados. 

 

 

 
Nessa etapa, o Servidor insere no SCPv as seguintes informações: 
 

✓ Número do processo; 
✓ Informa o tipo de solicitação (Perícia ou Esclarecimento); 
✓ Tipo de ação (Cível/Criminal); 
✓ Especialidade; 
✓ Objeto/Quesitos; 
✓ Informa se a perícia refere-se a violência doméstica ou familiar contra a 

mulher. 
✓ Valor do honorário (perito externo). 
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Se a perícia for agendável pela própria Vara, automaticamente será exibido o botão 

‘AGENDAR PERÍCIA’ (figura acima), para inserção de data e horário da perícia. Gravado o 

procedimento, a Secretaria deverá intimar o periciando para comparecimento no local, data e 

horário do exame pericial.  
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Ao clicar o botão ‘Confirmar Perícia’, é exibida a tela de cadastro de honorários do perito 

judicial somente para as especialidades de perícias externas.  

 

 

 

A resolução estipula que cabe ao magistrado definir os honorários periciais, mediante 

decisões fundamentadas, observando requisitos como complexidade da matéria. Os valores 

deverão obedecer a Tabela de Honorários definida na Resolução nº 35/2006, alterada pela 

Resolução nº 17/2018, e Portaria nº 44/2018. 

http://www.tjse.jus.br/Dgorg/paginas/publicacao/visualizar.tjse?idPublicacao=27643
http://www.tjse.jus.br/tjnet/publicacoes/visualizar_publicacao.wsp?tmp.idPublicacao=24559
http://www.tjse.jus.br/tjnet/publicacoes/visualizar_publicacao.wsp?tmp.idPublicacao=24591
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Gravado o procedimento, é gerado um movimento automático no processo denominado 

‘Outras Informações’ com a descrição da solicitação da perícia (figura abaixo).  

 

 

 

AGENDAMENTO DE PERÍCIAS 

Perícias agendadas pela Vara 

 

O sistema está programado para identificar as 

especialidades de perícias que são agendáveis pela 

Vara. 

 

 

Perícias não agendáveis pela 

Vara 

 

A solicitação de perícias não agendáveis 

(Grafotécnica, Tradutores, Áudio-Fonográfica, 

Avaliador de Perícias, Gestão Ambiental, outras), 

deve ser efetivada mediante indicação do perito no 

Sistema de Controle Processual Virtual (ofício circular 

da Presidência nº 231/2018, doc. SEI nº 0474159).  

 

Perícias agendadas pela 

Coordenadoria de Perícias 

 

Quanto as perícias não agendáveis, a Secretaria 

somente grava no SCPv a solicitação de perícia, 

ficando no aguardo de agendamento pela 

Coordenadoria de Perícia Judicial (exemplo: estudo 

social), para só então expedir o(s) mandado(s) ao 

periciando(s).  
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II. Manifestações do Perito – Identificação no SCPv 

 

Gravada a solicitação a solicitação de perícias pela Secretaria, a informação é 

automaticamente encaminhada ao sistema informatizado da Coordenadoria de Perícias Judiciais, 

visualizada pelo perito da especialidade indicada pelo magistrado.   

 

Recebida a solicitação, o perito poderá: 

 

a) Solicitar informações/documentos adicionais ao Juízo; 

b) Solicitar esclarecimentos; 

c) Informar que não há dotação orçamentária para a realização da perícia solicitada 

(Coordenadoria); 

d) Informar que não tem interesse em realizar a perícia (perito externo); 

e) Não se manifestar, no prazo previsto, interesse em realizar a perícia externa (ausência de 

‘aceite’).  

f) Discordar sobre o valor dos honorários arbitrados pelo Juízo; 

g) Solicitar intimação do periciando, após agendamento de perícia; 

h) Remarcar perícia judicial e solicitar ao Juízo intimação do(s) periciando(s); 

i) Confeccionar e juntar no processo seu laudo pericial/estudo; 

j) Outras Informações. 

2.1. Processos aguardando realização de perícia. Manifestação do Perito 

 

O presente manual explica sobre as solicitações de perícias/estudos SCPv, o andamento da 

perícia e sua conclusão pelo perito judicial, dentro das disponibilidades atuais deste sistema. O 

Servidor da Secretaria visualiza os processos aguardando perícias, com manifestações dos peritos, 

nas opções abaixo: 

 

Relatório Gerencial: Perícias em Andamento. 

Funcionalidade: Apresentar os processos com perícias solicitadas em andamento. 

Neste relatório também são exibidas as manifestações dos peritos inseridas no sistema 

no formato HTML. 
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Página inicial do SCPv 

 

 

Relatório Gerencial: Perícias em Andamento. 

 

No relatório gerencial ‘PERÍCIAS EM ANDAMENTO’ são identificados os processos com 

perícias solicitadas em andamento. Os processos saem deste relatório após a realização da perícia 

ou quando ela é cancelada automática ou manualmente pela Secretaria ou Coordenadoria de 

Perícia Judicial. Neste relatório são exibidas as informações registradas pelo perito no formato 

HTML, especialmente nos casos em que o mesmo solicita informações ao juízo.   

 

Se o perito optar em juntar a manifestação por meio de anexação de arquivo 

no formato pdf, a informação será exibida na consulta processual e os 
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processos são, em regra, identificados no relatório de atividade 

denominado: ‘Petições/Documentos Para Análise’.  

 

 

 

Nos casos em que o perito inserir informações no formato html, sem anexação de arquivo, 

necessariamente o Servidor terá que acessar o relatório gerencial citado, para identificar e copiar a 

informação, emitindo possíveis certidões no processo, isto antes de encaminhar os autos conclusos.   

 

Os textos inseridos no sistema pelo perito no formato html, sem anexação de 

arquivo em pdf, NÃO são exibidas na consulta processual. Este formato foi para 

atender a realidade de processos físicos da época, quando se definiu que 

informações de ordem administrativas não deveriam ser exibidas na consulta 

processual (exemplo: discordância do perito acerca do valor dos honorários). 

 

As manifestações da perícia consistem: 

 

a) Solicitar ao Juízo informações/documentos adicionais; 

b) Informar a indisponibilidade de dotação orçamentária para a realização da perícia 

solicitada; 

c) Discordar sobre o valor dos honorários arbitrados pelo Juízo; 
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Da resposta do Juízo: 

Se o magistrado determinar a devolução da atividade à Coordenadoria de Perícia Judicial, para 

providências diversas, a Secretaria utilizará a funcionalidade do menu 

‘Secretaria>>Perícia>>Remessa/Enviar Atividade’. Observar que na página deste menu, a 

Secretaria somente envia a atividade, sendo o processo registrado no sistema da Coordenadoria de 

Perícias Judiciais, porém o SCPv não abre campo específico para anexação de ofício do juízo, vez 

que a ferramenta foi desenvolvida para processos físicos. Desta forma, se faz necessário ainda 

encaminhar ofício utilizando o sistema de MALOTE DIGITAL. 

 

 

 

O processo sairá do relatório (menu: ‘Secretaria >> Exames >> Perícia >> Enviar Atividades’) 

após o clique no botão/link ‘ENVIAR ATIVIDADES’, enviando eletronicamente a atividade à 

Coordenadoria de Perícia Judicial ou quando a perícia for cancelada.  
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2.2. Processos com perícias designadas ou remarcadas. Intimar Partes. 

 

Com o agendamento de perícias no sistema informatizado, seja pela Secretaria ou 

Coordenadoria de Perícias, automaticamente é lançado nos autos o movimento automático de 

‘Outras Informações’, com a descrição da data, horário e local da perícia (perícias agendáveis pela 

Vara). O processo passa a ser registrado em página própria do SCPv para intimação das partes 

(menu: ‘Secretaria>>Exames>>Perícia>>Intimar Partes’). 
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Entram no relatório: 

d) Processos com perícia agendada para intimação do periciando; 

e) Processos com perícia remarcada para intimação do periciando. 

 

Exclusão do relatório: Manualmente pelo usuário (clicar no X). 

2.3. Processos com perícias rejeitadas pelo perito 

 

Algumas perícias são REJEITADAS por motivo de recusa justificada do perito, quando passou o 

prazo sem realização de perícia ou quando não existe perito disponível para a realização da perícia. 

Os processos com perícias rejeitadas são identificados através do menu: ‘Secretaria >> Exames >> 

Perícias >> Pendentes’. 
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Ao clicar no link da coluna ‘Justificativa’ (figura acima), é disponibilizada a tela abaixo 

contendo a informação de recusa do perito para a realização da perícia (formato: html). Essa 

informação sobre a justificativa não aparece automaticamente na consulta processual. 

 

 

 

 

III. Relatório de Atividade: ‘Petições/Documentos Juntados para Análise’ 

 

Os peritos judiciais ou Coordenadoria de Perícias Judiciais juntam nos processos, via sistema, 

os documentos no formato PDF (laudos, estudos etc) os quais, em regra, são identificados pelas 

Unidades Jurisdicionais através do relatório de atividade denominado ‘PETIÇÕES/DOCUMENTOS 
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JUNTADOS PARA ANÁLISE’.  Neste relatório também são identificados os processos com 

cancelamento automático de perícia não confirmada pelo perito.  

 

Ocorre o cancelamento automático de perícia quando, após receber a notificação, 

o perito externo não manifesta interesse no prazo de 24 horas (art. 5, II, da 

Resolução nº 35/2006) ou quando o processo, com perícia designada, é 

arquivamento em definitivo. Para os processos com perícia cancelada 

automaticamente e os com registro de recusa justificada do perito para a 

realização de perícia, o sistema automaticamente libera a agenda da perícia para 

marcação para outros peritos. 
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IV. Demais funcionalidades do Módulo Perícia 

 

 

MENUS FINALIDADE 

Perícia>>Solicitação Gravar as solicitações de perícias 

Perícia>>Corrigir Quesito Menu inativo. 

Perícia>>Retorno Gravar o retorno de processo físico à Coordenadoria 
de Perícia Judicial (movimento: ‘CARGA’). 

Perícia>>Cancelar Cancelar perícias judiciais designadas. 
Perícia>>Pendentes Identificação dos processos com solicitações de 

perícias rejeitadas pelos peritos. 

Perícia>>Intimar partes Identificação dos processos com perícias agendadas e 
que se faz necessário intimar as partes para o local e 
data de sua realização. 

Perícia>>Esclarecimentos Solicitar esclarecimentos ao perito acerca de LAUDOS 
CONCLUÍDOS. SEIs: 0028133-95.2017.8.25.8825, 
0028133-95.2017.8.25.8825  

 
 

IV. Depoimento Especial de Criança/Adolescente 

 
O funcionamento do depoimento especial de Criança/Adolescente vítima ou testemunha de 

violência foi regulamento através da Portaria Normativa nº 4/2019. Embora não ser uma perícia 

judicial, seu agendamento também é realizado no Módulo de Perícias do SCPv através do menu: 

‘Secretaria>>Exames>>Perícia>>Solicitação’. 

 

https://www.tjse.jus.br/Dgorg/paginas/publicacao/visualizar.tjse?idPublicacao=26907
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A gravação do agendamento do depoimento especial no SCPV é semelhante à gravação de 

perícias, a diferença é que no depoimento o entrevistador grava a realização sem a obrigatoriedade 

de juntar documentos e/ou esclarecimentos, uma vez que sua atividade se resume a tão somente 

entrevistar a criança/adolescente no dia da audiência agendada pelo magistrado.  

 

No campo ‘Especialidade’ do Módulo de Perícias (menu: 

‘Secretaria>>Exames>>Perícia>>Solicitação’) o usuário seleciona um dos 2 tipos de depoimentos: 

DEPOIMENTO ESPECIAL ou DEPOIMENTO ESPECIAL CAUTELAR. Na figura abaixo está explicado a 

diferença de ambos. 
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Tão logo seja gravada a solicitação, a Secretaria deverá intimar a criança/adolescente e 

responsável para comparecerem ao NÚCLEO TÉCNICO selecionado no SCPv no dia e horário 

agendado. Observar que a data deste depoimento deverá coincidir com a data e horário da 

audiência do magistrado para a oitiva do menor. Sendo assim, primeiramente a Vara consulta os 

dias e horários disponíveis da pauta do entrevistador e, após a gravação do agendamento, agenda 

na pauta de audiência do juiz a oitiva da criança/adolescente para o mesmo dia e horário.
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Transporte da vítima 

 

Após agendar o Depoimento Especial, é 

importante verificar a viabilidade de transporte 

para levar a vítima ao Fórum onde será ouvida, 

especialmente se ela residir em comarca 

diversa. 

Certifique-se de que foram tomadas as devidas 

providências para garantir o deslocamento 

adequado da vítima, proporcionando-lhe o 

suporte necessário durante esse processo 

sensível. 

Evite conflito de interesses 

 

Ocorrendo no processo uma perícia psicológica 

ou social que já foi conduzida por um 

profissional específico do Núcleo Psicossocial, 

este mesmo profissional não poderá ouvir a 

mesma parte em Depoimento Especial. Isso 

visa preservar a imparcialidade durante o 

processo. 

Designação de profissional Capacitado 

 

Na situação anterior, caso a perícia já tenha 

sido realizada, será necessário designar um 

profissional capacitado de outro Núcleo 

Psicossocial para conduzir o Depoimento 

Especial. Isso garante a objetividade e 

qualidade no atendimento à vítima. 

✓  

Para atender as diretrizes acima e obter assistência na designação do profissional adequado, 

o servidor poderá entrar em contato com a profissional responsável pelo Depoimento Especial no 

respectivo núcleo ou, alternativamente, com a Coordenadoria de Perícias Judiciais. 

Em caso de dúvidas ou necessidade de suporte, as Chefias de Divisão de Psicologia ou Serviço 

Social estão à disposição para fornecer esclarecimentos adicionais. 

 

Depoimento Especial – SEI 0009258-67.2023.8.25.8825, 0026537-66.2023.8.25.8825 

 

 

https://sei.tjse.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=2342198&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=1305&infra_hash=141a8179aa78080e0f9a62f543359cc5c14511d791e3724111317a75cd1a98f9
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